
1. 
Quando começa o debate na internet? Como posso participar?
R: O debate começa dia 28 de janeiro por meio do site www.dadospessoais.mj.gov.br.
Nesta plataforma, haverá um texto de lei sugerido, elaborado a partir do debate público anterior, que foi promovido entre 2010 e 2011, em que o interessado poderá contribuir por meio de comentários direto na plataforma ou enviando arquivos com suas contribuições. Aquele que não deseja contribuir eletronicamente poderá enviar uma cópia física de sua sugestão para o Ministério da Justiça. Todos os comentários e contribuições, independente do meio utilizado para o envio, serão publicados no site. 
2. 
O que vai acontecer com as minhas contribuições? Elas serão levadas em conta? Por quem?
R: As contribuições ao debate do Anteprojeto de Lei de Proteção de Dados Pessoais serão analisadas pela equipe da Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça. Todas as contribuições serão consolidadas em um relatório final que apresentará as ponderações feitas a partir das sugestões recebidas e consideradas na elaboração do texto final do Anteprojeto de Lei de Proteção de Dados Pessoais. 
3. 
O que vai acontecer com o Anteprojeto de Lei após terminar este debate público? Eu posso continuar contribuíndo?
R: Após a consolidação de um texto final fruto da contribuição pública, o Governo Federal finalizará sua proposta que poderá ser enviada ao Congresso Nacional por meio de um Projeto de Lei.
A construção colaborativa da proposta não se encerra com o debate público. Os canais de divulgação e comunicação utilizados pelo Ministério da Justiça continuarão acessíveis até o final do processo de encaminhamento da proposta.
4. 
Qual a importância de uma lei sobre proteção de dados? Que impacto pode ter sobre minha vida?
R: Uma lei sobre proteção de dados permite que o cidadão tenha controle sobre como suas informações são utilizadas por organizações, empresas e pelo governo. Ela tem por objetivo estabelecer padrões mínimos a serem seguidos quando ocorrer o uso de um dado pessoal, como a limitação a uma finalidade específica, a criação de um ambiente seguro e controlado para seu uso e outros, sempre garantindo ao cidadão protagonismo nas decisões fundamentais a este respeito. O  impacto maior de uma lei sobre proteção de dados pessoais, em síntese, é o equilíbrio das assimetrias de poder sobre a informação pessoal existente entre o titular dos dados pessoais e aqueles que os usam e compartilham.
    
5. 
E o que é um dado pessoal?
   


 R: A proposta em debate desenvolve a ideia de que dado pessoal se refere a qualquer informação que possa ser associada a uma pessoa - endereço, profissão, lugares por onde costuma andar, impressões digitais e tantas outras. Podem existir, por sua vez, outras classificações de dados pessoais, como os dados que revelem orientação política e sexual, por exemplo, que merecem uma carga protetiva maior dada sua sensibilidade.
    
6. 
"Proteger" o dado pessoal significa evitar que outras pessoas tenham acesso a este dado?        
R: Não. Negar o acesso ao seu dado pessoal pode ser uma das formas de protegê-lo. O Anteprojeto de Lei, porém, vai muito além do sigilo e trata da "proteção" de dados de uma forma ampla e e abrangente, pretendendo fornecer ao cidadão direitos e meios para que possa usar e divulgar seus dados de forma segura, sabendo qual será o âmbito de difusão, podendo decidir o que será feito com aquela informação, opor-se a tratamentos abusivos e diversas outras garantias. O objetivo, portanto, não é proteger negando acesso, mas garantir o uso legítimo das informações dos cidadãos brasileiros.
A noção de "proteção" de dados do Anteprojeto, portanto, evoca diretamente a ideia da autodeterminação informativa e a titularidade do cidadão sobre seus próprios dados pessoais. Em síntese, procura-se, com a proteção de dados, fornecer ao cidadão garantias para que as suas decisões autônomas e livres sobre seus próprios dados pessoais - que podem ser inclusive no sentido de divulgá-los, e não mantê-los secretos - sejam válidas e eficazes.  
    
7. 
Se eu der uma informação pessoal minha para alguma pessoa, ela poderá fazer o que quiser com ela? Ela pode vender esta informação?
R: Hoje, diversos produtos e serviços baseiam-se cada vez mais no uso intensivo de dados pessoais. Neste cenário, o respeito à privacidade acaba relegado a um difícil equilíbrio entre confiança e eficácia na prestação de um serviço ou produto, que vê em campos opostos, muitas vezes, a confiança do consumidor e a eficiência do serviço/ produto.  A facilidade de formação de perfis com as informações disponíveis sobre qualquer pessoa, a personalização dos serviços que denotam, por muitas vezes, maior facilidade e conveniência para os consumidores implicam, de fato, na autorização quase generalizada pelo cidadão para que tudo possa ser feito com suas informações em contrapartida de um serviço desejado ou desejável. Dessa forma, a coleta de dados pessoais acaba sendo a regra em diversas ocasiões da vida do cidadão; o uso destas informações distintas e generalizadas é crucial para o fornecimento de serviços personalizados e a probabilidade de abuso, ou mesmo da sua venda sem o conhecimento do titular, é um risco real. A atividade econômica desempenhada pelos chamados “data brokers” é um dos exemplos de comercialização de informações pessoais, que importa na agregação de diferentes informações coletadas por diferentes fontes para formação de perfis especializados e cada vez mais precisos sobre os cidadãos. Em suma, estamos em um período no qual em diversas ocasiões a vontade do cidadão acaba não sendo preponderante para que decisões sobre como tratar seus dados pessoais - vendê-los, inclusive - sejam tomadas.
8. 
Uma lei sobre a utilização de dados pessoais não criaria uma burocracia desnecessária, já que aumenta as obrigações (e custos) do setor privado, ao mesmo tempo em que aumenta ainda mais a carga de trabalho da administração pública?
    


R: a necessidade de empresas - e mesmo do Estado - de se adaptar às obrigações de uma lei de proteção de dados pode acarretar, em um primeiro momento, em custos. No entanto, há ao menos três argumentos capazes de justificar plenamente a assunção de tais custos: O primeiro, e principal, é de que os direitos do cidadão em relação aos seus dados pessoais são direitos fundamentais e, em última análise, irrenunciáveis e inegociáveis; o segundo é que a lei de proteção de dados trará segurança jurídica para um campo que, no momento, não conta com parâmetros que possam tranquilizar investidores e fomentar um mercado maduro (o que representa uma vantagem econômica proporcionada pela Lei); e, em terceiro lugar, uma lei de proteção de dados poderá harmonizar a legislação brasileira com aquela de diversos outros países. Ocorrendo isso, aumentam as possibilidades de investimentos estrangeiros no país, pois há muitos países que não permitem ou dificultam que informações pessoais de seus cidadãos sejam transferidas para países que não possuem normas a respeito, como o Brasil. 
9.
Por que o Anteprojeto não trata do direito ao esquecimento, que é um tema amplamente debatido hoje e que tem tudo a ver com a proteção de dados?
R: “A Internet não esquece” é uma frase de grande efeito para alertar as pessoas sobre os efeitos da disponibilização indiscriminada de seus dados pessoais em uma tecnologia que cada vez mais aumenta sua capacidade de armazenamento, processamento e agregação a baixos custos. Neste sentido, um direito a ser esquecido pode possuir um papel importante na proteção à privacidade na Sociedade da Informação. Todavia, a atual amplitude do significado que vêm sendo dado a este direito não é uniforme nem permite tratar com homogeneidade casos nos quais mais claros nos quais o cidadão pode ter direito ao cancelamento de seus dados pessoais com outras ocasiões, mais complexas, nas quais outros direitos devem também ser considerados em perspectiva, como a liberdade de expressão e o direito à informação.
O Anteprojeto, ao proporcionar ao cidadão uma série de direitos e garantias para o controle de seus dados pessoais, inclui a possibilidade de cancelamento destes dados quando o tratamento não for legítimo - o que pode ser a concretização de uma determinada demanda por “esquecimento”. Não se vislumbra, porém, um direito específico ao esquecimento, seja pela sua implementação ser viável com os instrumentos já presentes no Anteprojeto, seja pela necessidade de que o exercício dos direitos do cidadão sobre seus dados sempre deva ser visto à luz de outros direitos de terceiros. Posto isso, a regulamentação neste sentido estrutura-se a partir de instrumentos gerais de  proteção de dados pessoais descritas neste Anteprojeto para legitimar o uso de dados pessoais e proporcionar controle aos titulares, quais sejam: direitos de acesso, retificação, cancelamento e oposição e princípios como finalidade, adequação e minimização.  
10.
O Marco Civil da Internet já não trata da proteção da privacidade e de dados pessoais? Por quê mais uma lei sobre o mesmo assunto?
R: A Lei 12.965/2014, conhecida como Marco Civil da Internet, possui diversas garantias para o usuário da internet em relação à proteção de sua privacidade e dos seus dados pessoais - algumas delas, inclusive, bastante semelhantes a alguns direitos previstos por este Anteprojeto.
    
O Marco Civil da Internet, no entanto, aplica-se somente à internet, enquanto o Anteprojeto regula os tratamentos de dados de forma generalizada - dentro ou fora da internet.
    
No Marco Civil, a privacidade e a proteção de dados são alguns dos direitos assegurados na internet, entre outros. O Anteprojeto trata especificamente da proteção de dados e, para a sua garantia, estabelece um conjunto de ferramentas especialmente talhado para esta finalidade. Tanto é assim que o próprio Marco Civil, em seu art. 3º, III, ao estabelecer a proteção de dados pessoais como um dos princípios do uso da internet no Brasil, refere-se a ela “na forma da lei”, isto é, implicitamente reconhecendo a possibilidade de que lei geral de proteção de dados venha a disciplinar de forma mais ampla a matéria.
11. 
O Anteprojeto tutela somente os dados pessoais de pessoas naturais. Hoje, com problemas como vazamento de dados e diversos incidentes de segurança afetando empresas, por quê também não proteger dados de pessoas jurídicas?
   

 R: Todo o trabalho que levou à formulação desta proposta levou em consideração as características e vulnerabilidades específicas do cidadão na Sociedade da Informação, a partir do crescente tratamento de seus dados pessoais. A proteção de dados pessoais foi considerada como um direito fundamental, indispensável para o exercício integral da liberdade pelo indivíduo na Sociedade da Informação.
    
Tendo sido concebido sob tais pressupostos, as garantias e instrumentos presentes no Anteprojeto foram arquitetados especificamente para a tutela do cidadão, e não da pessoa jurídica.
    
Obviamente, as informações da pessoa jurídica estão também sujeitas a problemas em seu tratamento. Porém, para a sua tutela, servem regras que as protejam a partir da consideração dos interesses de natureza patrimonial. Hoje, já há diversos instrumentos capazes de formular um arcabouço de proteção de dados da pessoa jurídica - desde o segredo comercial e industrial, normas de estímulo à concorrência, até instrumentos de natureza contratual, como os contratos de trabalho que restringem o fluxo de informações para fora da empresa, os chamados N.D.A. (non disclosure agreement), normas de segurança de dados e tantos outros. Há também um espaço muito mais apto a ser trabalhado no âmbito contratual e da autorregulação no tocante à proteção de dados da pessoa jurídica, fazendo com que não se observe a necessidade de estender a aplicabilidade dos dispositivos da presente lei à pessoa jurídica.
12. 
Por que não há a sugestão de um órgão que fiscalize a aplicação da lei, como no primeiro debate público?
R:  Dos mais de 101 países que possuem leis de proteção de dados pessoais, mais de 90 possuem órgãos centrais para garantir a correta aplicação e implementação de políticas públicas de privacidade e proteção de dados. A maneira como estes órgãos se constituem, suas funções e características dependem de estruturas politico-normativas muito específicas de cada contexto nacional e que não podem nem devem ser transpostas literalmente, sem levar em conta as devidas peculiaridades institucionais.

Assim, ainda que a existência de um órgão público com este perfil seja um dos pontos que poderão estar presentes no Projeto de Lei de Proteção de Dados Pessoais a ser futuramente enviado ao Congresso, neste debate público este órgão não é apresentado como uma estrutura pré-modelada nem como indispensável, com a finalidade de manter aberto o debate sobre a sua pertinência, competências, funções e demais características para que a sociedade forneça a sua contribuição, levando em conta a necessidade do desenvolvimento da proteção de dados e privacidade como política de Estado que deve possuir instrumentos efetivos para garantir a sua eficácia. Assim, as contribuições neste sentido serão analisadas à luz do fato de que qualquer novo desenho institucional depende da consideração de estruturas já existentes e do contexto atual de reformulação global de normas e estruturas de proteção de dados e privacidade.

